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LEI MUNICIPAL Nº 1387 DE 22 DE JUNHO DE 2010.

Institui o sistema de sobreaviso no serviço público municipal da Secretaria de Saúde e Assistência Social, revoga as Leis Municipais nº 934 de 29 de novembro de 2005, Lei 1258 de 31 de março de 2009 e dá outras providências.

VILMAR ZIMMERMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte,

L E I: 
Art. 1º Considera-se de sobreaviso o servidor que, cumprida sua carga horária normal, permanecer em sua própria casa, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço.

§ 1º Será pago ao servidor designado para o serviço de sobreaviso o correspondente a 26% (vinte e seis por cento) do valor da hora normal por hora de sobreaviso, tendo por base o vencimento do cargo.

§ 2º As horas efetivamente trabalhadas durante o período de sobreaviso serão consideradas horas extras, devendo ser pagas ou compensadas de acordo com a legislação que regula a matéria. 

Art. 2º O regime de sobreaviso, instituído por esta Lei, terá aplicação para os servidores designados para atuarem no atendimento móvel de urgência e emergência de pacientes pré e inter-hospitalar e para os servidores designados para realizarem o transporte dos Conselheiros Tutelares, durante os plantões do Conselho Tutelar. (Redação dada pela Lei Municipal nº 1495 de 7 de Junho de 2011).  
Redação original:
Art. 2º O regime de sobreaviso, instituído por esta Lei, terá aplicação nos serviços emergenciais de transporte de doentes da Secretaria de Saúde e Assistência Social e de Conselheiros Tutelares nos serviços de plantão do Conselho Tutelar.

Parágrafo único. Os períodos sujeitos ao regime de sobreaviso serão estabelecidos previamente, para cada servidor convocado, através de ato administrativo.

Art. 3º O regime de sobreaviso terá reflexo remuneratório nas férias e gratificação de Natal, proporcionalmente à média percebida nos respectivos períodos aquisitivos.

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º Ficam expressamente revogadas as Leis Municipais nº 934 de 29 de novembro de 2005 e a Lei nº 1258 de 31 de março de 2009”. (Redação dada pela Lei Municipal nº 1495 de 7 de junho de 2011).
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, EM 22 DE JUNHO DE 2010.

Vilmar Zimmermann

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

EM 22 DE JUNHO DE 2010

FÁBIO VANDRÉ PELLENZ

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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